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6 7Nome do responsável na Prefeitura: Função do responsável na Prefeitura:

8 9Órgão em que trabalha: Telefone:

-

2 43

5

Endereço da Prefeitura, Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Departamento ou do órgão similar
responsável pelas informações (logradouro):

Número:

CEP:

Complemento:

/

Apresentação

A Pesquisa de Informações Básicas Municipais de 2002 está sendo realizada em todos os municípios brasileiros, tendo como objetivo levantar informações
relativas às administrações locais.

O Suplemento de Meio Ambiente que acompanha a Pesquisa objetiva produzir um quadro geral sobre o meio ambiente no âmbito municipal, de forma
a auxiliar os gestores públicos no planejamento estratégico e na tomada de decisões, tendo em vista a adoção de um novo padrão de desenvolvimento que
se quer sustentável.

As informações deverão ser coletadas junto ao órgão ambiental de maior hierarquia na estrutura administrativa da Prefeitura (Secretaria de Meio Ambiente). Caso o
município não disponha de uma secretaria que trate da questão ambiental, a informação deverá ser coletada junto ao Departamento, Setor ou órgão similar municipal
indicado pela Prefeitura.

PESQUISA DE INFORMAÇÕES
BÁSICAS MUNICIPAIS - 2002

SUPLEMENTO DE MEIO AMBIENTE

Responsável pela Coleta

Nome:

1 - SIAPE: 2 - Data da coleta:

01

/ /

1

Informações Cadastrais da Prefeitura
CNPJ da Prefeitura:

03

/ /

2 - Município1 - UF

3 - Nome

Identificação do Município02

10 E-mail do responsável pelas informações:Fax:

-

11

Assinatura do responsável:

12



372  ____________________________________________________________________ Perfi l dos Municípios Brasileiros

Meio Ambiente  2002

Instruções de Preenchimento do Questionário

O presente questionário está estruturado em 11 blocos, dos quais 8 se destinam a levantar informações sobre as condições e a gestão ambiental no município. Neste
contexto, buscam-se informações sobre a estrutura administrativa na área ambiental, articulação institucional em meio ambiente, andamento da Agenda 21 Local, recursos
financeiros para o meio ambiente e despesas realizadas segundo função e programas, existência de legislação ambiental municipal, condição do meio ambiente,
instrumentos de gestão ambiental, programas e ações praticados e a existência de Unidades Municipais de Conservação da Natureza. Ressalta-se que no Bloco 9,
Condição do MeioAmbiente, buscam-se conhecer, na ótica do gestor ambiental, as ocorrências impactantes no meio ambiente e associá-las às suas prováveis causas. Este
bloco deve ser respondido com auxílio de funcionário da Prefeitura familiarizado com os problemas ambientais do município.

Nenhum quesito deve ser deixado em branco.

O questionário deve ser devolvido preenchido com caneta azul ou preta.

Preencher o Capítulo 3 - com letra de forma e maiúscula.

Alguns conceitos ou expressões, que demandam esclarecimento ou definição, constam do próprio questionário. Esclarecimentos adicionais podem ser obtidos
com o Técnico do IBGE responsável pela coleta das informações.

Os campos numéricos devem ser preenchidos da seguinte maneira:

Da direita para a esquerda.

Exemplo:

Bloco 4, quesito 5, item 1 - (estatutários e CLT, itens 5.2 + 5.3).
Se o município tem um total de 20 funcionários estatutários e celetistas atuando na área ambiental, a resposta deve ser preenchida da seguinte forma:

Com 0 (zero) quando a quantidade perguntada no quesito for nula.

Exemplo:

Bloco 4, quesito 5, item 4 -
Caso não existam funcionários contratados sem vínculo empregatício na área ambiental na referida data, preencher da seguinte forma:

Com 9 (noves) quando a informação ou a quantidade perguntada no quesito for ignorada.

Exemplo:

Bloco 6, quesito 5, item 1 - Quando existir uma lei, decreto ou resolução que formaliza a participação da Prefeitura na
Agenda 21 Local, mas o responsável pela informação não souber o ano, o preenchimento será desta forma:

�

�

�

�

�

Informações Cadastrais da Prefeitura

Total de funcionários ativos em 31/12/2002 na estrutura administrativa de meio ambiente

Total de funcionários contratados na estrutura administrativa de meio ambiente, em 31/12/2002, sem vínculo
empregatício.

Ano da Lei, Decreto ou Resolução.

2 0

0

9 9 9 9

Estrutura Administrativa04
1

4

Esta Prefeitura possui uma Secretaria de
Meio Ambiente?

A que secretaria(s) a área de meio ambiente está associada/subordinada? (admite múltiplas respostas)

2 3A Secretaria trata unicamente de meio ambiente? Esta Prefeitura possui um Departamento,Assessoria,
Setor ou órgão similar para tratar da questão ambiental?

Sim1

Agricultura1 Indústria4

Planejamento7

Defesa Civil2

Obras5 Saúde8

Educação/Cultura3

Pesca6

Turismo9

Não (passe para o quesito 3)3

Sim (passe para o quesito 5)

Não (passe para o quesito 4)

2

4

Sim

Não (passe para o quesito 6)

1

3

Outra10

5 Funcionários ativos em Meio Ambiente em 31/12/2002
(informe o número de sevidores ativos na Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Departamento, Assessoria, Setor ou órgão similar, assim como o número de contratados)

5.1 - Total de funcionários ativos na estrutura administrativa de meio ambiente (estatutários e CLT; itens 5.2+5.3): . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5.2 - Número de funcionários ativos (estatutários e CLT) em cargos de nível superior:. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5.3 - Número de funcionários ativos (estatutários e CLT) em cargos de nível médio e auxiliar:. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5.4 Total de funcionários contratados na estrutura administrativa de meio ambiente (sem vínculo empregatício): . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5.5 - Número de práticos contratados na estrutura administrativa de meio ambiente (sem vínculo empregatício):. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Funcionário estatutário

Funcionário regido pela CLT

Funcionário contratado sem vínculo empregatício

Prático

é aquele contratado sob o Regime Jurídico Único - RJU - que rege a contratação no serviço público.

é aquele contratado pela Prefeitura sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho.

é aquele que trabalha por prestação de serviços, sem vínculo empregatício, sem carteira assinada. Considere,
inclusive, quando for o caso, o número de funcionários comissionados que não são efetivos na Prefeitura.

- é a pessoa que tem conhecimento local dos rios e matas, contratada para trabalhar por prestação de serviços, sem vínculo empregatício, para determinada
ação ambiental em lugares remotos.

Terceirização: é a contratação pela Prefeitura de empresa(s) para exercer(em) em seu lugar determinada(s) função(ões) ou atividade(s), por um dado período de tempo. Considere
apenasascontrataçõesefetuadasparaprestaçãodeserviçosdepreservaçãoambiental taiscomo:segurança, limpeza emanutençãodeestaçãoecológica, reservabiológica,parque
natural,monumentonatural, refúgiodevidasilvestre,áreadeproteçãoambiental,áreaderelevante interesseecológico, florestamunicipal, reservaextrativista,etc..

6 Em 2002 a Prefeitura manteve contrato de prestação de serviços (terceirização) na área de meio ambiente para o exercício de suas funções?

Sim2 Não4
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Articulação Institucional05
1

4

7

12

9

11

O município possui um Conselho
Municipal de Meio Ambiente?

Qual o caráter do Conselho de Meio Ambiente? (assinale uma das alternativas)

A prefeitura implementou nos últimos 12
meses convênio, cooperação técnica ou
outro tipo de parceria com vistas a
desenvolver ações na área ambiental ?
(para saber que tipo de ações devem ser
consideradas, consulte o Bloco 10 quesito 1)

O município participa de consórcio intermunicipal ou outra
forma de associação de municípios na área ambiental?

Se com órgão(s) público(s), de qual nível de governo?
(admite múltiplas respostas)

Que tipo(s) de atribuição(ões), na área ambiental, foi(ram) transferido(s) a esta Prefeitura,
pelo governo estadual, como resultado de acordo administrativo ou protocolo? (admite
múltiplas respostas)

Qual a proporção de representação da sociedade civil neste Conselho?
(assinale uma das alternativas)

2 3O Conselho de Meio Ambiente
realizou reunião nos últimos 12 meses?

Com que freqüência o Conselho de Meio Ambiente se reuniu nos últimos
12 meses? (assinale uma das alternativas)

Sim1

Não (passe
para o quesito 7)3

Consultivo

Menos de 50%

Mais de 50%2

1

5Deliberativo

50%

Não há representação da sociedade
civil (passe para o quesito 7)

4

3

7

Municipal (outra Prefeitura)1

Sim1

Federal

Estadual

3

2

Não (passe para o quesito 10)3

Sim

Não (passe
para o quesito 4)

2

4

5

Mensal ou
menos1 Bimestral/

trimestral

4

Quadrimestral/
Semestral

2

Irregular 5 Realizou apenas
uma reunião

3

6

8

13

14 15

10

Além da prefeitura participam do Conselho de Meio Ambiente: (admite múltiplas respostas)

Este(s) convênio(s), cooperação(ões) técnica(s) ou outro(s) tipo(s) de parceria(s) foi(ram) implementado(s) com:
(admite múltiplas respostas)

Que temas são abordados no referido consórcio intermunicipal ou outra forma de associações de municípios, na área ambiental? (admite múltiplas respostas)

O município participa de Comitê de Bacia Hidrográfica? De quantos Comitês de Bacia Hidrográfica
o município participa?

A Prefeitura mantém algum tipo de acordo administrativo ou protocolo, com
órgão de meio ambiente de seu estado, que transfira para o município
atribuições na área ambiental? (para controle da poluição, gestão de recursos
hídricos, florestais, pesqueiros ou de solo, etc.)

Outras representações do poder público

Entidade religiosa

Associação ambientalista

Entidade de trabalhadores

Não (passe para o quesito 12)

Entidade empresarial

1

7

2

8

4

6

Órgão público
(informe o quesito 9)1

Associação profissional (OAB, CREA, etc.)4

Instituição/órgão internacional
(passe para o quesito 10)4

11 Zoneamento Ecológico-Econômico Regional

Sim2

Empresa estatal
(passe para o quesito 10)2

Iniciativa privada
(passe para o quesito 10)3

Entidade de ensino e pesquisa5

ONG - Organização
Não-Governamental
(passe para o quesito 10)

5
Universidade/Órgão
de ensino e pesquisa
(passe para o quesito 10)

6

Deslizamentos de encostas
(ou queda de barreiras)1

Recuperação de áreas degradadas7

Planos Diretores Locais e Regionais4
Presença de vetor de doenças (insetos, ratos
ou outros animais portadores de agentes
causadores de infecções e infestações)

5

Disposição de resíduos sólidos
domésticos (lixo) e/ou industriais2

Sistema de captação e de distribuição
de água potável8

Enchentes3

Tratamento de esgoto urbano9

Qualidade da água
(afetada por esgoto doméstico,
acidentes com vazamentos de óleo, etc.)

6

Uso dos recursos naturais (hídricos,
pesqueiros, florestais, minerais, solo, etc.)10

Sim1

Não (passe para o quesito 14)3

Sim1 Não (passe para o Bloco 6)3

Associação de moradores3

Outra(s)9

Outro(s)
(passe para o quesito 10)7

Outro(s)12

Licenciamento ambiental6

Gestão de recursos hídricos2

Gestão de recursos pesqueiros4

Fiscalização e combate à poluição do ar1

Gestão de recursos florestais3

Gestão do recurso solo5

Outra(s)7

Relacione abaixo o(s) nome(s) da(s) Bacia(s) Hidrográfica(s) da(s) qual(is) o
município participa de Comitê(s):

4

Comitê de Bacia Hidrográfica é um órgão colegiado constituído por
representantes dos governos (União, estado e município) integrantes da
bacia, dos usuários das águas e de entidades da sociedade civil cujo
objetivo é a gestão dos recursos hídricos em uma bacia hidrográfica.

Consórcio intermunicipal na área ambiental é um
acordo firmado entre duas ou mais Prefeituras visando à
execução de projetos, obras, serviços ou consultorias de
interesse mútuo envolvendo a questão ambiental.

Conselho Consultivo

Conselho Deliberativo

é aquele em que seus integrantes têm o papel apenas
de estudar e indicar ações ou políticas sobre sua área de competência.

é aquele que efetivamente tem poder de decidir sobre
a implantação de políticas e a administração de recursos relativos à
sua área de atuação.

A é composta por entidades/associações que não integram o
governo; ex.: sindicatos, associações de moradores e entidades empresariais.

Sociedade Civil
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Agenda 2106

1 O município iniciou o processo de
elaboração da Agenda 21 Local? (assinale
uma das alternativas)

2

3

No município foi instalado o Fórum da Agenda 21 Local?

Desconhece o que seja Agenda 21
Local (passe para o Bloco 7)6

Sim2
Não iniciou
(passe para o Bloco 7)4

Sim1 Não (passe para o quesito 6)3

Lei1

Decreto2

Agenda 21

Agenda 21 Local

é um processo de planejamento estratégico participativo, com o objetivo de viabilizar a adoção de um novo padrão de desenvolvimento que se quer sustentável.
Este acordo foi assumido pelas Nações signatárias durante a Conferência da ONU sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, em junho de 1992, no Rio de Janeiro.

é um processo participativo, multisetorial, que envolve diferentes agentes de uma comunidade (que pode ter abrangência municipal, estadual ou
microrregional) na construção de um plano de desenvolvimento sustentável. Tal processo objetiva a implementação de ações por meio de parcerias,
contemplando questões prioritárias locais, que possam subsidiar a formulação de políticas públicas.

Fórum da Agenda 21 Local refere-se à institucionalização do processo da Agenda 21 Local através da
criação de um fórum (comissão, conselho ou estrutura semelhante) pelo Executivo ou Legislativo Municipal. O
novo órgão deve ser integrado por representantes de todos os segmentos da sociedade e tem a incumbência
de preparar, acompanhar e avaliar um plano de desenvolvimento sustentável para o município.

4 Além da Prefeitura participam do Fórum da Agenda 21 Local: (admite múltiplas respostas)

Outras representações
do poder público1

Entidade de ensino
e pesquisa5

Associação
ambientalista2

Associação de
moradores

3

Associação profissional
(OAB, CREA, etc.)

4 Entidade empresarial6

Resolução3 Outra(s)97 Entidade religiosa 8
Entidade de
trabalhadores

5 6 7Informe o ano e o número da Lei, Decreto ou
Resolução que formaliza a participação da
Prefeitura na Agenda 21 Local: (caso a
participação tenha sido formalizada por mais de
um instrumento, informe o ano e o número do
que ocorreu primeiro)

Qual o estágio atual da Agenda 21 Local?
(assinale uma das alternativas)

Que temas são abordados na Agenda 21 Local?
(admite multiplas respostas)

2 - Número da lei,
Decreto ou Resolução:

1 - Ano da Lei, Decreto
ou Resolução:

Temas ambientais1 Temas sociais2

Sensibilização/mobilização
da comunidade

Definição do diagnóstico
e metodologia

Elaboração do Plano de
Desenvolvimento Sustentável

Implementação/acompanhamento
da Agenda 21 Local

2

4

6

8

2

Em 2001 a Prefeitura recebeu recursos financeiros específicos para o meio ambiente?

Assinale, dentre as alternativas abaixo, as fontes dos recursos financeiros recebidos especificamente para o meio ambiente: (admite múltiplas respostas)

Sim Não (passe para o quesito 7)2 4

Concessão de licença ambiental1
Convênio, cooperação técnica
ou outro tipo de parceria2

ICMS Ecológico5 Multa Ambiental6

Empréstimo3

Financiamento a fundo perdido4

Repasse do(s) governo(s) federal e/ou estadual
(exceto os considerados nos demais itens)7

Royalties ou compensação financeira por
apropriação de recursos naturais locais8 Outras fontes de recursos9

Convênio

ICMS Ecológico

Multa Ambiental

é o acordo firmado por entidades públicas de qualquer espécie, ou entre estas e organizações particulares, para realização de objetivos de interesse
comum dos participantes.

, também conhecido como ICMS Verde, é um instrumento, criado pelo artigo 158 da Constituição Federal, que permite aos Governos Estaduais
estabelecerem critérios para aplicação de até 25% dos repasses devidos aos municípios. Pretende compensar financeiramente os municípios que se
enquadram dentro dos parâmetros de preservação ambiental definidos pelo estado (em especial a criação/manutenção de Unidades de Conservação da
Natureza) no qual estão inseridos.

- pena pecuniária estabelecida em razão de algum tipo de dano ambiental causado por empreendedor; pode também ser aplicada pelo não
cumprimento, em tempo hábil, de compromissos assumidos em relação ao meio ambiente.

Que instrumento(s) formaliza(m) no município
a instalação do Fórum da Agenda 21 Local?
(admite múltiplas respostas)

Temas econômicos3 Outro(s)4

3

6

4

7

5Com relação ao ICMS Ecológico, em 2001, o município:
(assinale uma das alternativas)

Informe o total de recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente em 2001:

Informe o total de recursos recebidos em
2001 provenientes do ICMS Ecológico:

Com relação à compensação ambiental estabelecida na Lei n . 9.985/2000 que trata do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, em 2001: (assinale uma das alternativas)º

A se origina de uma atividade impactante definida pelo art. 36 da Lei n . 9.985/2000. Tal artigo especifica que nos casos de licenciamento ambiental,
deempreendimentosdesignificativos impactos,oempreendedoréobrigadoaapoiara implantaçãoemanutençãodeunidadesdeConservaçãodoGrupodeProteção Integral.

compensação ambiental º

Em 2001 o município contou com o
Fundo Municipal de Meio Ambiente?

Recebeu e conhece o valor (informe o valor no quesito 4)1

Recebeu mas desconhece o valor (passe para o quesito 5)3

Sim (informe o valor no quesito 6)2

Não (passe para o quesito 7)4
Não recebeu (passe para o quesito 5)5

R$ ,

R$ ,

O município beneficiou-se da Lei e conhece o
valor investido (informe o valor no quesito 8)1 O município beneficiou-se da Lei, mas desconhece

o valor investido (passe para o quesito 9)3
O município não se beneficiou
da Lei (passe para o quesito 9)5

8 Informe o valor total investido no município, em 2001, como compensação ambiental, referente à Lei n . 9.985/2000:º

,R$

Recursos Financeiros e Despesas por Função07
1
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Capítulo ou Artigo da
Lei Orgânica1

Capítulo ou Artigo do
Plano Diretor para
Drenagem Urbana

5

Capítulo ou Artigo do
Plano Diretor2

Capítulo ou Artigo do Plano
de Desenvolvimento Urbano

3

Capítulo ou Artigo do
Plano Diretor para
Resíduos Sólidos

4
Capítulo ou Artigo do Zoneamento
Ecológico- Econômico Regional6

Outro(s)97 Código Ambiental 8
Leis de Criação de
Unidades de
Conservação

08 Legislação Ambiental
1 O município possui legislação específica

para tratar da questão ambiental?
2 A legislação ambiental existente está elaborada sob forma de: (admite múltiplas respostas)

Sim1

Não (passe para o Bloco 9)3

1

Sim1 Não (passe para o quesito 3)3

Em conformidade com a Lei n 4.320/64 informe, para o ano de 2001, o total geral das despesas realizadas por função, bem como as despesas realizadas nos programas
Preservação de Recursos Naturais Renováveis e Proteção ao Meio Ambiente

o

(programa da função Agricultura) (programa da função Saúde e Saneamento):

9.1. Total geral da despesa por função: R$ ,

9.2. Despesa no programa Preservação de Recursos Naturais Renováveis (código 04.17): R$ ,

9.3. Despesa no programa Proteção ao Meio Ambiente (código 13.77): R$ ,

9

Nos últimos 24 meses ocorreu no município algum tipo de alteração ambiental relevante que tenha afetado as condições de vida da população?

As questões deste bloco objetivam conhecer, na ótica do gestor ambiental, ocorrências impactantes observadas no meio ambiente municipal e associá-las às suas
prováveis causas. Devem ser respondidas, com auxílio de funcionário da Prefeitura familiarizado com os problemas ambientais do município. Assinale as alterações
significativas observadas no estado do meio ambiente local, mesmo que sua causa se origine fora do município.

09 Condição do Meio Ambiente

Atividade agropecuária (geração
de poeira, pulverização de
agrotóxicos, etc.)

1 Atividade industrial2 Incineração de lixo3
Mineração
(inclusive pedreira)4

Vias não-pavimentadas9

Queimadas6Odores provenientes
de vazadouro de lixo

5 Termelétrica7 Veículos automotores8

Outra(s)10

3 Ocorreu poluição do ar com freqüência no município nos últimos 24 meses? (informe mesmo que sua causa se localize fora do município)

4 Identifique a(s) possível(is) causa(s) da poluição do ar: (admite múltiplas respostas)

Sim1 Não (passe para o quesito 5)3

Contaminação de nascente
ou de água subterrânea1

Contaminação de rio, baía,
lago, lagoa, açude, represa, etc.2

Contaminação
de recurso solo3

Inundação7

Ocorrência de doença endêmica
ou epidemia (cólera, dengue,
febre amarela, malária, etc.)

8

Ocupação irregular e
desordenada do território

9

Poluição do ar10

Redução do estoque
pesqueiro16Queimadas15

Tráfego pesado em vias
limítrofes à área urbana

17

Desmatamento5

Deslizamento de encosta4

Escassez de água
(superficiais ou
subterrâneas)

6
Presença de lixão na
proximidade de área de
ocupação humana

12
Poluição sonora11

Presença de vetor de doença
(mosquitos, ratos, barbeiros,
caramujos, etc.)

13 Presença de esgoto a
céu aberto14

Outra(s)18

2 Identifique a(s) alteração(ões) relevante(s) observada(s): (admite múltiplas respostas)

5 Ocorreu poluição do recurso água com freqüência no município nos últimos 24 meses? (mesmo que sua causa localize-se fora do município)

Considere a ocorrência de poluição em nascentes, águas subterrâneas, rios, lagos, lagoas, enseadas, represas, açudes, baías, mares, etc..

Sim2 Não (passe para o quesito 7)4

Atividade de mineração/garimpo
(inclusive resíduos
tóxicos da mineração)

1
Combustível e óleo
oriundos da navegação2

Criação de animais
(bovinos, suínos, eqüinos,
aves, aqüicultura, etc.)

3
Despejo de vinhoto ou de material
oriundo do processamento
da cana-de-açúcar

4

Ocupação irregular em área de
proteção permanente de
curso d'água

8

Ocupação irregular em área de
recarga de lençóis subterrâneos9

Uso de agrotóxico
ou fertilizante

10

Despejo de resíduos industriais,
óleos ou graxas (inclusive
derramamento de petróleo)

5
Disposição inadequada
de resíduos sólidos (lixo)7

Despejo de esgoto
doméstico (inclusive fossa
rudimentar)

6

6 Identifique a(s) possível(is) causa(s) da poluição do recurso água: (admite múltiplas respostas)

Outra(s)11

7 Ocorre assoreamento de algum corpo d'água no município? (informe mesmo que sua causa se localize fora do município)

Sim1 Não (passe para o quesito 9)3

Doença endêmica: doença que existe constantemente em determinado lugar.

Assoreamento

Corpo d'água

: obstrução do corpo d'água pelo acúmulo de substâncias minerais (areia, argila, etc.) ou orgânicas (lodo), provocando a redução de sua
profundidade e da velocidade de sua correnteza.

: baía, enseada, rio, lago, lagoa, açude, represa, etc..
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Aterro nas margens1 Atividade de mineração/garimpo2 Degradação da mata ciliar3

Desmatamento4
Expansão da atividade
agrícola ou da pecuária6Erosão e/ou deslizamento de encostas5

Outra(s)7

8 Identifique a(s) possível(is) causa(s) do assoreamento: (admite múltiplas respostas)

9 Ocorre contaminação do solo no município?

Sim1 Não (passe para o quesito 11)3

10 Identifique a(s) possível(is) causa(s) da contaminação do solo: (admite múltiplas respostas)

Atividade de extração mineral1 Atividade pecuária2 3
Chorume (líquido rico em matéria orgânica
e microorganismos proveniente de lixão)

4 Destinação inadequada de esgoto
doméstico (sumidouros, etc.) Disposição de resíduos de unidades de sáude6

Disposição de resíduos industriais
(resíduos tóxicos e/ou com metais pesados)5

8 Outra(s)7 Uso de fertilizantes e agrotóxicos

11 Nos últimos 24 meses ocorreu no município redução da quantidade/diversidade ou perda da qualidade do pescado? (assinale uma das alternativas)

1
Atividade pesca inexistente/inexpressiva
no município (passe para o quesito 13) 2

Ocorreu redução da quantidade e/ou
diversidade e/ou qualidade do pescado 3

Não ocorreu nenhum dos problemas
apontados (passe para o quesito 13)

12

Prática de pesca
predatória8

Alteração no regime hidrológico
(ex.: represamento de rio, irrigação,
transposição das águas, etc.)

1
Assoreamento de
corpo d'água2 3 Atividade de garimpo 4

Outras atividades de
extração mineral

Contaminação da água
por esgoto doméstico6Contaminação da água por

resíduos industriais
5

Identifique a(s) possível(is) causa(s) da redução da quantidade/diversidade ou perda da qualidade do pescado: (admite múltiplas respostas)

Outra(s)9

Degradação da mata
ciliar ou de manguezais7

14

Atividade de extração mineral1
Compactação do solo (por pisoteio
de animais, por máquinas, etc.)2 3

Erosão do solo (voçorocas, ravinas,
deslizamentos, etc.)

4 Esgotamento do solo Escassez da água5

7 Processo de desertificação

Poluição da água6

Salinização do solo9
Proliferação de pragas (vassoura
de bruxa, gafanhotos, formigas, etc.)8

Identifique a(s) possível(is) causa(s) que têm prejudicado a atividade agrícola: (admite múltiplas respostas)

Outra(s)10

13

Sim1 Não (passe para o quesito 15)3 5 Atividade agrícola inexistente/inexpressiva (passe para o quesito 15)

A atividade agrícola no município tem sido prejudicada nos últimos 24 meses por problema ambiental? (assinale uma das alternativas)

15

Sim1 Não (passe para o quesito 17)3 5 Atividade pecuária inexistente/ inexpressiva (passe para o quesito 17)

A atividade pecuária no município tem sido prejudicada nos últimos 24 meses por problema ambiental? (assinale uma das alternativas)

16 Identifique a(s) possível(is) causa(s) que tem prejudicado a atividade pecuária: (admite múltiplas respostas)

Outra(s)5
Esgotamento/
compactação do solo1 Escassez de água2 Poluição da água3

Processo de
desertificação4

19 A degradação de áreas legalmente protegidas ocorreu com freqüência no município nos últimos 24 meses?

Sim1 Não (passe para o Bloco 10)3

17 Nos últimos 24 meses ocorreu alteração que tenha prejudicado a paisagem no município?

Sim1 Não (passe para o quesito 19)3

18

Aterro do espelho d'água1 Atividade de garimpo2 3
Atividade de extração mineral
(areia, calcário, pedreira, lavra,
saibreira, dunas, etc.)

4
Construção de infra-estrutura para a produção e
transmissão de energia elétrica ou para captação
de água (barragem, lago artificial, etc.)

Erosão do solo (voçorocas,
ravinas, deslizamentos etc.)6

Desmatamento
(por queimada ou outra forma)5

7 Empreendimento imobiliário/loteamento Ocupação irregular e/ou
desordenada do solo

9Obra de infra-estrutura viária8

Identifique a(s) possível(is) causa(s) de alteração(ções) da paisagem: (admite múltiplas respostas)

Outra(s)10

20

Atividade de extração mineral
(areia, dunas, calcário, pedreira,
lavra, saibreira, garimpo, etc.)

1 3 Desmatamento 4
Disposição de resíduos
sólidos (lixo doméstico,
industrial ou hospitalar)

Caça e/ou captura de
animais silvestres

2

Identifique a(s) ocorrência(s) observada(s) de degradação em áreas legalmente protegidas: (admite múltiplas respostas)

Queimadas8

Uso para agropecuária9 Uso turístico excessivo10

Pesca não-autorizada75
Extração vegetal para comercialização
(madeiras nobres, palmito, espécies
raras de plantas, etc.)

Ocupação irregular de áreas frágeis
(encostas, restingas, florestas, mangues,
brejos, pântanos, margem de rios, lagos,
lagoas, baías, enseadas, etc.)

6

Outra(s)11

Mata Ciliar - vegetação que margeia rios, riachos, córregos, etc..

Considere como perda de qualidade do pescado, a alteração no sabor, tamanho, aparência, presença de contaminantes, etc.

Áreas Legalmente Protegidas são aquelas com características naturais relevantes, as quais se aplicam leis, normas e códigos específicos. Inclui-se neste conceito
as Unidades de Conservação da Natureza e as Áreas de Preservação Permanente. Considere as áreas legalmente protegidas sob gestão municipal, estadual ou federal.
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10 Instrumentos de Gestão Ambiental, Programas e Ações
1 Assinale as ações de caráter ambiental efetivamente praticadas pela Prefeitura (nas suas diversas secretarias) nos últimos 12 meses

(mesmo quando efetuadas em conjunto com órgãos estaduais ou federais, ONG ou iniciativa privada).

Fiscalização e combate ao despejo
inadequado de resíduos domésticos1

Fiscalização e combate ao despejo
inadequado de resíduos industriais2

Fiscalização ou controle de atividades
extrativas (mineral e vegetal)4

Fiscalização, controle ou monitoramento
de atividades industriais potencialmente
poluidoras

3

5
Fiscalização e combate à poluição de
veículos automotores

Implantação/operação de estação
de monitoramento da qualidade do ar

7

Gestão de resíduos tóxicos6

8 Implantação de aterros sanitários

Reciclagem de lixo10

Programa de coleta seletiva de lixo9

Outra(s)11

18
Fiscalização e/ou controle da
atividade de garimpo

Despoluição dos recursos hídricos14

Fiscalização de postos de gasolina17

Implantação e/ou melhoria do
tratamento de esgoto sanitário20

12
Ampliação e/ou melhoria da rede
geral de esgoto sanitário

Ampliação e/ou melhoria do sistema geral
de abastecimento de água13

Fiscalização e/ou controle da contaminação
oriunda de criações de animais16

Implantação/operação de estação de monitoramento
da qualidade de algum dos recursos hídricos do
município (não considere o controle da qualidade da
água servida através da rede geral)

19

Outra(s)21

Dragagem e/ou limpeza de canais
para o escoamento das águas15

Gestão dos Recursos Hídricos (admite múltiplas respostas)

22
Contenção de encostas
em áreas de risco

25
Criação e/ou gestão de Unidade
de Conservação da Natureza

Controle do desmatamento24Controle de queimadas
e incêndios florestais

23

Fiscalização em áreas protegidas e combate
às atividades ilegais ali praticadas27

Recomposição de vegetação nativa,
inclusive de matas ciliares e manguezais28

Criação e/ou gestão de jardim
botânico, herbário ou horto

26

Outra(s)29

Gestão de Recursos Florestais ou de Unidades de Conservação (admite múltiplas respostas)

30
Combate e/ou controle
da salinização do solo 33

Fiscalização e/ou controle do
uso de fertilizantes e agrotóxicos

Controle do uso e limites à
ocupação do solo32

Combate e/ou controle
a processos erosivos31

37
Recuperação e/ou combate a
áreas em processo de desertificação

Introdução de práticas
de desenvolvimento
rural sustentáveis

35
Recuperação de áreas
degradadas pela mineração
ou agropecuária

36
Incentivo à promoção
e práticas de agricultura
orgânica

34

Outra(s)38

Gestão de Recurso Solo (admite múltiplas respostas)

39 Fiscalização e/ou controle de pesca predatória Outra(s)40

Gestão da Atividade Pesqueira (admite múltiplas respostas)

Outras ações de caráter ambiental (admite múltiplas respostas)

41 Aplicação de multas 44
Controle de vetores de
doenças (mosquitos, ratos,
barbeiros, caramujos, etc.)

Cassação ou não da renovação
da licença de funcionamento
de atividades poluidoras

43
Auditorias em empresas
públicas e privadas42

48
Impedimento de participação
de firmas em processos
licitatórios

Elaboração de plano de
Gestão e Zoneamento
Ecológico-Econômico

46
Incentivo ao Turismo Ecológico47

Controle, monitoramento
e/ou licenciamento da
ocupação urbana

45

Medidas judiciais e/ou
administrativas obrigando
a recuperação de áreas
degradadas

50 Programa de Educação Ambiental51

Impedimento de obtenção
de incentivos fiscais a
atividades poluidoras

49 Promoção do controle
biológico de pragas52

Outra(s)54
Suspensão temporária
do funcionamento de
atividades poluidoras

53

2 Em seu limite territorial o município tem uma central ou posto de recebimento de embalagens vazias de agrotóxicos?

Sim (passe para o quesito 4)1 Não3

3 Qual o destino dado para as embalagens vazias de agrotóxicos? (admite múltiplas respostas)

A quantidade de agrotóxicos
aplicada não é significativa1 Aterro sanitário no próprio município3 5 Aterro sanitário em outro município

7 Incineração
Vazadouro a céu aberto
(lixão) no próprio município11

Posto de recebimento
localizado em outro município9

13
Vazadouro a céu aberto
(lixão) em outro município

Outro(s)15

Sim (passe para o bloco 11)2

A quantidade produzida não é significativa2

8 Aterro industrial em outro município Incineração10

Aterro sanitário no próprio município4

Vazadouro a céu aberto (lixão)
no próprio município12

Outro(s)16

6 Aterro sanitário em outro município

14
Vazadouro a céu aberto (lixão)
em outro município

4 Em seu limite territorial o município dispõe de aterro industrial para disposição de resíduos tóxicos ou perigosos? (não considere o lixo de unidades de saúde)

Não4

5 Qual o destino dado para os resíduos tóxicos ou perigosos produzidos no município? (admite múltiplas respostas)

Controle da Poluição (admite múltiplas respostas)

Monitoramento da qualidade do ar e da água: é o acompanhamento periódico através de observações sistemáticas destes recursos ambientais, a partir da
quantificação das variáveis que os compõem.
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1 O município possui Unidade Municipal de Conservação da Natureza?

Sim (passe para o quesito 2)1 Não (fim do questionário)3

11 Unidade de Conservação da Natureza

Unidade de Conservação da Natureza é o espaço territorial e seus recursos ambientais com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder
Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção (Estação
Ecológica, Reserva Biológica, Parque Natural Municipal, Monumento Natural, Refúgio de Vida Silvestre, Área de ProteçãoAmbiental, Área de Relevante Interesse
Ecológico, Floresta Municipal, Reserva Extrativa, etc.).

Unidades Municipais de Conservação da Natureza
2 Informe a quantidade de Unidades Municipais de Conservação da Natureza

(Inclua somente as Unidades de Conservação da Natureza cuja gestão seja municipal)

3 Relacione abaixo as Unidades Municipais de Conservação da Natureza; informe ainda sobre a existência de Ato Legal de Criação de cada uma e sua respectiva área.
(Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque Natural Municipal, Monumento Natural, Refúgio de Vida Silvestre, Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante
Interesse Ecológico, Floresta Municipal, Reserva Extrativa, etc.).

01

02

03

04

05

06

07

08

09

10

11

12

Seq. Ato Legal de Criação Área
(hectare)

Nome da Unidade Municipal de Conservação da Natureza
Caso o espaço seja insuficiente solicite folha suplementar ao Técnico de Pesquisas do IBGE

Sim1 Não3

Sim2 Não4

Sim1 Não3

Sim2 Não4

Sim1 Não3

Sim2 Não4

Sim1 Não3

Sim2 Não4

Sim1 Não3

Sim2 Não4

Sim1 Não3

Sim2 Não4

OBSERVAÇÕES



Glossário

agenda 21   Processo de planejamento estratégico participativo com 
o objetivo de viabilizar a adoção de um novo padrão de desenvolvi-
mento que se quer sustentável. Este acordo foi assumido pelas nações 
signatárias, durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, realizada em junho de 1992, no Rio de 
Janeiro.

agenda 21 local   Processo participativo, multisetorial, que envolve 
diferentes agentes de uma comunidade (que pode ter abrangência 
municipal, estadual ou micro-regional) na construção de um plano de 
desenvolvimento sustentável. Tal processo objetiva a implementação 
de ações por meio de parcerias, contemplando questões prioritárias 
locais, que possam subsidiar a formulação de políticas públicas.

agrotóxicos   Produtos e agentes de processos físicos, químicos ou 
biológicos, destinados ao uso nos setores de produção, no armaze-
namento e benefi ciamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na 
proteção de fl orestas, nativas ou implantadas, e de outros ecossistemas 
e também de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja fi nalidade 
seja alterar a composição da fl ora, da fauna ou da microbiota, a fi m 
de preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados nocivos. 
São ainda substâncias e produtos empregados como desfolhantes, 
dessecantes, estimuladores e inibidores de crescimento. 

Amazônia Legal   Região do território brasileiro compreendida pelos 
Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Mato Grosso, Tocantins, 
Roraima, Rondônia e oeste do Maranhão, instituída com o objetivo 
de defi nir a delimitação geográfi ca da região política captadora de 
incentivos fi scais com o propósito de promoção do seu desenvolvi-
mento regional.


